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Este informativo setorial é elaborado pelos colaboradores que integram a área 

de Recuperação de Crédito, Falências e Recuperações Judiciais em conjunto com 

a Biblioteca de Tortoro, Madureira e Ragazzi Advogados. Seu conteúdo tem 

caráter informativo, não constituindo opinião legal do escritório. Para mais 

informações, entre em contato com nossos advogados ou visite nossa página na 

internet. 

 

Sócios responsáveis  
 
José Luiz Ragazzi 
jragazzi@tortoromr.com.br 
 
João Henrique Conte Ramalho 
jhramalho@tortoromr.com.br 
 
Contato  
 
www.tortoromr.com.br 

 

1. Legislação  
_______________________________________ 
 
Pessoas físicas, associações e 
cooperativas poderão ter regras de 
falência e recuperação 

■Na Câmara dos Deputados tramita o 
Projeto de Lei nº 1262 de 2021, que 
amplia as categorias de beneficiários 
da recuperação judicial, extrajudicial e 
falência, tornando-as acessíveis a 
pessoas físicas, sociedades simples, 
associações e cooperativas.  

A proposta é do deputado licenciado 
Carlos Bezerra (MT) e altera a Lei de 
Recuperação de Empresas, que hoje 
não abrange a falência e a 
recuperação de pessoas físicas ou 
jurídicas que não executam atividades 
empresariais. 

No caso das cooperativas, a única 
opção é a dissolução e liquidação, que 
só pode ser requerida pelos 
associados. 

Proposta semelhante foi apresentada 
na Câmara em 2005, mas acabou 
arquivada ao final da legislatura 
(2007). “Decidimos revisar o texto e 
propor a presente inovação legislativa, 
de modo a retomarmos o debate sobre 
esse tópico do direito falimentar”, 
disse Bezerra. 

Roteiro 

Pelo projeto, o plano de recuperação 
das sociedades simples, associações e 
pessoas físicas terá o seguinte roteiro: 
será apresentado dentro de 60 dias 
contados do deferimento do pedido do 
devedor, e o prazo de seu cumprimento 
será limitado a 36 meses. A remissão 
da dívida (perdão), quando houver, não 
abrangerá mais do que 50% dos 
créditos habilitados à recuperação. 

Em relação à falência do devedor, não 
será decretada se for provada a 
existência de patrimônio líquido 
superior aos débitos ou caso os bens 
estejam penhorados em execuções em 
andamento. 

 

mailto:jhramalho@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11101-9-fevereiro-2005-535663-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11101-9-fevereiro-2005-535663-norma-pl.html
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O texto prevê também que só haverá 
assembleia geral de credores se 
requerida por credores que 
representem pelo menos 20% dos 
habilitados. 

Cooperativas 

No caso das cooperativas, a proposta 
estabelece que as que desempenham 
atividade de industrialização e 
comercialização de produtos de seus 
cooperados, com faturamento 
superior ao das empresas de médio 
porte, serão equiparadas às empresas 
para efeitos de recuperação judicial e 
falência. As demais cooperativas 
serão tratadas como sociedades 
simples. 

As cooperativas de crédito 
permanecem excluídas das regras de 
recuperação judicial e falência, já que 
são reguladas pelo Banco Central. 

Agência Câmara de Notícias em 18.06.2021. 

Projeto fixa prazo para reabilitação de 
empresário não envolvido em crime 
falimentar 

■O Projeto de Lei nº 690 de 2021, 
determina que a reabilitação de 
empresário falido terá início a partir 
da data da decisão judicial que 
determinou o arquivamento da 
investigação da prática de crime 
falimentar. O texto tramita na Câmara 
dos Deputados. 

 

A proposta é do deputado licenciado 
Carlos Bezerra (MT) e altera a Lei de 
Recuperação de Empresas e 
Falências. 

Atualmente, a lei prevê que o 
empresário falido perde o direito de 
administrar seus bens, que passam às 
mãos de um administrador judicial, e 
fica inabilitado para exercer qualquer 
atividade empresarial. Essa última 
restrição se inicia com a decretação 
da falência e vai até a sentença final do 
processo falimentar. 

Bezerra defende a inclusão de um 
limite temporal para a reabilitação de 
empresário que não se envolveu em 
crime falimentar, como ocultação de 
bens. Ele afirma que alguns processos 
de falência podem durar décadas. Na 
opinião dele, a regra atual submete 
empresários de boa-fé “a uma pena 
perpétua”. 

Proposta semelhante foi apresentada 
pelo deputado em 2019 (PL 5760/19). O 
texto chegou a fazer parte do conjunto 
de propostas que foram analisadas 
pela Câmara e que deram origem à 
Nova Lei de Falências. O projeto, 
contudo, não foi aproveitado e o 
deputado decidiu então reapresentá-
lo. 

 

 

 

 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11101-9-fevereiro-2005-535663-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11101-9-fevereiro-2005-535663-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11101-9-fevereiro-2005-535663-norma-pl.html
https://www.camara.leg.br/noticias/719779-NOVA-LEI-DE-FALENCIAS-E-SANCIONADA-COM-VETOS
https://www.camara.leg.br/noticias/719779-NOVA-LEI-DE-FALENCIAS-E-SANCIONADA-COM-VETOS
https://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2020/lei-14112-24-dezembro-2020-790948-norma-pl.html
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Massa falida 

A proposta também determina que o 
falido poderá pedir ao juiz para atuar 
como parte ativa nas demandas de 
interesse da massa falida quando ficar 
comprovada a inação ou negligência 
do administrador judicial dos bens. O 
objetivo, segundo o deputado, é 
resguardar os ativos da massa falida 
(conjunto de bens, direitos e 
obrigações da pessoa jurídica em 
falência). 

“Não raras vezes, o administrador 
judicial não propõe tempestivamente 
as ações judiciais para resguardar e 
proteger os interesses da massa, o 
que resulta em claros prejuízos para o 
próprio falido”, afirma Bezerra. 

Atualmente, a Lei de Recuperação de 
Empresas já permite que o 
empresário falido fiscalize a 
administração da falência, podendo 
inclusive praticar alguns atos 
processuais em defesa dos seus 
interesses próprios. 

Agência Câmara de Notícias em 02.06.2021. 

 

 

 

 

 

 

2. Recuperação de Crédito, Falência e 
Recuperação Judicial – Novidades 
______________________________________ 

■CNJ fará gestão do sistema de busca 
de ativos e recuperação de crédito 

O sistema de busca de ativos e 
recuperação de crédito SisbaJud 
passará a ser gerido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ).  

Desenvolvido pela Empresa de 
Tecnologia e Informações da 
Previdência (Dataprev), o Sisbajud 
bloqueia valores e ativos mobiliários 
das instituições financeiras que são 
fiscalizadas e regulamentadas pelo 
Banco Central. O produto é fruto de um 
acordo de cooperação técnica firmado 
entre o CNJ, Banco Central e 
Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). A Dataprev ainda vai 
acompanhar o funcionamento do 
sistema pelos próximos 60 dias, para 
garantir sua funcionalidade. 

Sob coordenação do CNJ, a Dataprev 
desenvolveu o SisbaJud, possibili-
tando que os dados financeiros sejam 
utilizados pela Justiça de forma mais 
célere. O novo sistema traz as funci-
onalidades que já existiam no Bacen-
Jud, o antigo sistema de recuperação 
de crédito, além de outras melhorias, 
como a quebra de sigilo bancário, 
permitindo o acesso à consulta on-line 
dos relacionamentos bancários do 
devedor com as instituições finan-
ceiras. 
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A ferramenta finalizada foi entregue 
pela Dataprev em 30.06.2021. Segundo 
os dados apresentados pelo 
presidente da Dataprev, Gustavo 
Canuto, durante a reunião com o CNJ, 
Banco Central e PGFN, o SisbaJud já 
registrou 13,6 milhões de ordens 
judiciais de bloqueio de valores desde 
agosto de 2020, e 4,5 milhões de 
ordens de requisição de informações. 
De janeiro a abril de 2021, já foram R$ 
881 milhões a mais em transferências 
para o pagamento de dívidas judiciais, 
em comparação com o mesmo período 
de 2020. Do total bloqueado no 
primeiro quadrimestre de 2021, R$ 6,2 
bilhões foram convertidos em 
transferências para o pagamento aos 
credores, ante R$ 5,4 bilhões 
transferidos nos primeiros quatro 
meses de 2020. 

“O SisbaJud possibilita que os dados 
sejam utilizados pela Justiça e 
contribui para uma melhor prestação 
jurisdicional. É uma ferramenta mais 
moderna que atende à linha 
estratégica de dar informações de 
forma mais célere para a tomada de 
decisão dos juízes”, disse o presidente 
da Dataprev. De acordo com ele, das 
200 mil ações ajuizadas referentes ao 
auxílio emergencial, por exemplo, 60% 
já foram atendidas por causa da 
tecnologia. “Nossa missão 
institucional é utilizar a tecnologia 
para facilitar o acesso ao direito pleno 
do cidadão. Com o SisbaJud, 
garantimos que quem ganhou na 
Justiça, receba o que tem direito”. 

O secretário especial de Programas, 
Pesquisas e Gestão Estratégica do 
CNJ, Marcus Lívio Gomes, ressaltou a 
importância da parceria entre as 
instituições para o desenvolvimento 
da ferramenta, lembrando que o 
Judiciário está passando por uma 
transformação digital. “Estamos 
realizando políticas públicas e de bem 
comum para nossos cidadãos com 
parcerias positivas e eficientes”, 
afirmou. 

O SisbaJud foi considerado uma 
ferramenta fundamental para a 
localização de ativos pelo 
coordenador-geral de Estratégia e 
Recuperação de Créditos da PGFN, 
João Grognet. Ele afirmou que os 
montantes recuperados se tornam 
recurso público, o que beneficia o país. 
“Estamos promovendo, via sistema, a 
justiça fiscal”. 

O chefe-adjunto do Departamento de 
Atendimento Institucional do Banco 
Central, Eduardo Pontes Carneiro, 
ressaltou o aprimoramento do 
sistema como fruto da parceria 
exitosa entre as instituições. “Agora, o 
sistema veio para onde deveria: o 
Judiciário”. 

A partir de agora, o CNJ passa a deter 
o código-fonte do SisbaJud e a fazer 
correções, adaptações, evoluções e 
manutenções no sistema de forma 
autônoma. A Dataprev ainda oferecerá 
uma garantia de funcionamento por 60 
dias. 
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Sisbajud 

Em dezembro de 2019, foi firmado 
Acordo de Cooperação Técnica entre o 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ, o 
Banco Central e a Procuradoria da 
Fazenda Nacional – PGFN, visando o 
desenvolvimento de novo sistema 
para substituir o BacenJud e 
aprimorar a forma de o Poder 
Judiciário transmitir suas ordens às 
instituições financeiras. 

Visando cumprir os comandos consti-
tucionais de razoabilidade duração do 
processo e eficiência da prestação ju-
risdicional, bem como reduzir os ris-
cos na tramitação física de documen-
tos contendo informações sigilosas, 
foi desenvolvido o novo sistema. 

O principal objetivo do desenvolvi-
mento do SisbaJud foi a necessidade 
de renovação tecnológica da ferra-
menta, para permitir inclusão de no-
vas e importantes funcionalidades, o 
que já não era possível com o Bacen-
Jud, tendo em vista a natureza defa-
sada das tecnologias nas quais foi 
originalmente escrito. 

CNJ em 30.06.2021. 

 

 

 

 

■Pedidos de recuperação judicial 
crescem 48,4% em maio, segundo 
Serasa Experian 

Os dados da Serasa Experian mostram 
que o volume de requisições de 
recuperação judicial aumentou 48,4% 
em maio/21, com relação a abril do 
mesmo ano. Foram 92 pedidos no mês, 
principalmente de micro e pequenas 
empresas. No comparativo anual, com 
maio/20, houve queda de 2,1% no total 
de solicitações, mas as companhias de 
menor porte foram na contramão e 
apresentaram crescimento no 
período, indo de 54 em maio/20 para 
60 no quinto mês deste ano. 

 

O economista da Serasa Experian, Luiz 
Rabi, comenta que o dado segue 
acompanhando o aumento da 
inadimplência das empresas, com 
maior representatividade dos 
empreendimentos micro ou pequenos. 
O dado mais recente mostra que elas 
são 92,4% do total de pessoas jurídicas 
com contas negativadas. “Os abre e 
fecha impacta diretamente as 
companhias menores, que não contam 
com reservas e enfrentam a redução 
das linhas de crédito especiais. Por 
isso, elas ainda patinam na 
recuperação e são maioria nesses 
indicadores”, comenta. Na visão por 
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segmento, serviços continua se 
destacando, com 62 pedidos em 
maio/21, seguindo por comércio (15) e 
indústria (12). 

As requisições de falências cresceram 
58,5% na análise mensal de maio e 
abril de 2021. Foram 103 pedidos no 
mês, 70 delas feitas por micro e 
pequenas empresas. Houve alta 
também no comparativo com maio/20, 
de 28,8%. Para ver os dados 
completos, clique aqui! 

Serasa Experian em 09.06.2021. 

3. Julgamentos Relevantes  
______________________________________ 
 

Destacamos nesta edição as seguintes 

decisões: 

Recuperação extrajudicial. Homolo-

gação do plano apresentado pelo 

devedor. Impugnação. Honorários 

advocatícios sucumbenciais. Cabi-

mento. 

■O Superior Tribunal de Justiça, Ter-

ceira Turma, decidiu que havendo im-

pugnação pelos credores, é cabível a fi-

xação de honorários advocatícios su-

cumbenciais em procedimento de homo-

logação do plano de recuperação extra-

judicial. 

Além da recuperação judicial e da 
falência, a Lei n. 11.101 de 2005 trouxe 
outra solução para que sociedades 
empresárias em situação de crise 
econômico-financeira possam se 
reabilitar e continuar suas atividades: a 

recuperação extrajudicial, prevista nos 
arts. 161 a 167 do diploma legal em 
questão. 

Trata-se, em linhas gerais, de um meio 
formal de acordo especial entabulado 
entre o devedor e seus credores que, 
sob certas circunstâncias, pode ser 
imposto a uma minoria que oferecer 
resistência à sua efetivação, haja vista 
o fato de a LFRE privilegiar o interesse 
social na manutenção da atividade 
empresarial sobre os interesses 
específicos de cada um dos credores. 

A Lei n. 11.101 de 2005 é silente quanto à 
possibilidade ou não de arbitramento 
de honorários advocatícios sucum-
benciais nas hipóteses de deferimento 
ou de rejeição do pedido de homologa-
ção do plano de recuperação extraju-
dicial apresentado pelo devedor. 

Todavia, o art. 189 desse diploma legal 
determina que, aos procedimentos nela 
previstos (recuperação judicial, 
extrajudicial e falência), devem ser 
aplicados de forma supletiva ("no que 
couber") as disposições do Código de 
Processo Civil. E, como é cediço, o art. 
85, caput, do CPC/2015 estabelece que 
"[a] sentença condenará o vencido a 
pagar honorários ao advogado do 
vencedor". 

Assim, o vetor primordial que orienta a 
imposição ao pagamento de verba 
honorária sucumbencial, portanto, é o 
fato da derrota na demanda, cujo 
pressuposto é a existência de 
litigiosidade. 

https://nam12.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.serasaexperian.com.br%2Fconteudos%2Findicadores-economicos%2F&data=04%7C01%7Cmarianna.fumo%40edelman.com%7Cb2deb192578c4dccc83808d92b43380f%7Cb824bfb3918e43c2bb1cdcc1ba40a82b%7C0%7C0%7C637588389970684904%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=syKJe6i7P2uijMDXf7xXDFgxZmQluz7md5le9blrgDs%3D&reserved=0
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Outro ponto que merece realce é o 
fato de a Lei nº 11.101 de 2005 conferir 
ao ato judicial que decide acerca do 
pedido de homologação do plano de 
recuperação extrajudicial a natureza 
de sentença (arts. 161, § 6º, e 164, §§ 5º 
e 7º), circunstância que, a se 
considerar a literalidade da norma do 
precitado art. 85, caput, do CPC de 
2015, impõe ao julgador a condenação 
do vencido ao pagamento de 
honorários ao advogado do vencedor. 

Importa consignar, outrossim, que a 
LFRE não prevê - diferentemente do 
que ocorre com as impugnações de 
crédito apresentadas em proce-
dimento de recuperação judicial (art. 
13, parágrafo único) - que as 
impugnações ao plano de recupe-
ração extrajudicial sejam autuadas 
em apartado, de modo que, nestas 
hipóteses, incumbe ao juiz apreciar as 
objeções deduzidas pelos credores 
na própria sentença. 

É bem verdade que, quando não im-
pugnado, o pedido de homologação de 
plano de recuperação extrajudicial 
apresenta características análogas a 
de um procedimento de jurisdição 
voluntária, nos quais, não havendo 
vencedores ou vencidos (dada a 
ausência de litigiosidade), afigura-se 
despropositado o arbitramento de 
honorários sucumbenciais. 

Todavia, a apresentação de impugna-
ção ao pedido homologatório por parte 
de credores é circunstância que 
confere litigiosidade ao procedimento, 
razão pela qual a regra de não 

cabimento da condenação em hono-
rários deve ceder. E, nesse panorama, 
o fato de se tratar de pedido 
homologatório, por si só, não autoriza 
a conclusão de que é incabível o 
arbitramento de honorários advoca-
tícios de sucumbência 

De se notar, ademais, que, quando 
pretendeu que não houvesse a fixação 
de honorários advocatícios, a Lei n. 
11.101 de 2005 assim previu expressa-
mente, como nas hipóteses de seus 
arts. 7º-A, § 8º, e 88, parágrafo único. 

Por fim, constata-se que a judicializa-
ção do procedimento, no caso, afigu-
rava-se imprescindível para a obten-
ção do resultado desejado - eficácia do 
plano recuperacional sobre a tota-
lidade dos créditos passíveis de serem 
a ele submetidos -, haja vista que o 
devedor não conseguiu alcançar, na 
esfera extrajudicial, a unanimidade 
necessária para dispensar a interven-
ção judicial. 

Assim, considerando que a decisão 
homologatória do pedido de recupera-
ção extrajudicial possui natureza de 
sentença, pondo fim à atividade juris-
dicional, e que, no particular, as diver-
sas impugnações apresentadas con-
feriram litigiosidade ao procedimento, 
inexiste razão jurídica apta a 
desautorizar o arbitramento dos 
honorários de sucumbência.  

REsp 1.924.580. 
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Valores de terceiros em posse de 

empresa em recuperação não se 

submetem aos efeitos do processo. 

■O Superior Tribunal de Justiça, Ter-

ceira Turma, decidiu que os valores 

pertencentes a terceiros que estejam, 

em decorrência de contrato, na posse 

de sociedade em recuperação judicial 

devem ser excluídos dos efeitos do 

processo de soerguimento. 

Com esse entendimento, o colegiado 

deu provimento ao recurso de duas 

empresas para excluir cerca de R$ 208 

mil dos efeitos da recuperação de uma 

outra empresa, contratada pelas 

primeiras para prestar serviços de ad-

ministração financeira, fornecendo 

cartões de crédito a seus clientes. 

Segundo as empresas contratantes, 

quando os clientes faziam compras 

com os cartões, os valores ficavam 

temporariamente na posse da recu-

peranda, que descontava a sua parte – 

referente ao serviço prestado – e lhes 

repassava o restante. Destacaram que 

o repasse consistia em mera 

transferência da posse do dinheiro, o 

qual sempre lhes pertenceu. 

Para receber os valores devidos, as 

empresas ajuizaram ação cautelar de 

arresto e ação monitória. Na sentença 

proferida na cautelar, determinou-se 

a exclusão dos créditos da recupera-

ção judicial – decisão transitada em 

julgado. Na ação monitória, já em fase 

de cumprimento de sentença, foram 

determinados o desbloqueio de 

penhoras e arrestos e a suspensão da 

lide, sob o entendimento de que o 

crédito deveria se submeter aos 

efeitos da recuperação. 

Caso semelhante à hipótese de restituição 

O relator no STJ, ministro Villas Bôas 

Cueva, explicou que, segundo o artigo 

49 da Lei 11.101 de 2005, estão sujeitos 

aos efeitos da recuperação judicial 

todos os créditos existentes na data do 

pedido. No caso, contudo, o ministro 

ressaltou que as contratantes não 

detêm propriamente um crédito 

perante a recuperanda, a qual só 

estava na posse dos valores porque 

não cumpriu o contrato, que previa o 

repasse. 

Para o relator, a questão se 

assemelha à hipótese de restituição, 

prevista no artigo 85 da Lei 11.101 de 

2005, em que o proprietário de bem 

que se encontra em poder do devedor 

na data da falência pode pedi-lo de 

volta. 

"Ainda que o pedido de restituição não 

se amolde perfeitamente à 

recuperação judicial, é útil para 

demonstrar que, na hipótese de a 

devedora se encontrar na posse de 

bens de terceiros, esses não são 

considerados seus credores, não se 

podendo falar em habilitação, mas no 

exercício do direito de sequela", 

afirmou. 
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Segundo o ministro, se as recorrentes 

não detinham propriamente um 

crédito contra a recuperanda na data 

do pedido de recuperação, não podem 

se submeter aos efeitos previstos no 

artigo 49 da Lei 11.101 de 2005, ao con-

trário do que entendeu o tribunal de 

origem. 

Propriedade resolúvel e propriedade 

plena 

Villas Bôas Cueva observou que a Lei 

11.101 de 2005 prevê que os titulares de 

propriedade resolúvel não se 

submetem aos efeitos da recuperação 

judicial, estabelecendo o parágrafo 3º 

do artigo 49 que "prevalecerão os 

direitos de propriedade sobre a coisa 

e as condições contratuais". Se a lei 

traz essa previsão para a propriedade 

resolúvel, acrescentou, a norma tem 

mais sentido ainda quanto à 

propriedade plena, podendo as 

recorrentes prosseguir na busca dos 

valores retidos indevidamente. 

"É importante frisar, por fim, que entre 

os meios de recuperação judicial 

previstos no artigo 50 da Lei de 

Recuperação e Falência não está 

incluída a utilização de valores que 

integram o patrimônio de terceiros", 

concluiu o relator. REsp 1.736.887. 

 

 

 

 

Recuperação judicial. Data da 

concessão. Termo inicial. Prazo para 

pagamento dos credores trabalhistas. 

Art. 54 da Lei n. 11.101 de 2005. 

■O Superior Tribunal de Justiça, Ter-

ceira Turma, por unanimidade, decidiu 

que o termo inicial da contagem do 

prazo para pagamento dos credores 

trabalhistas no procedimento de re-

cuperação judicial do devedor é a data 

da concessão desta. 

A liberdade de negociar prazos de 

pagamentos é diretriz que serve de 

referência à elaboração do plano de 

recuperação judicial. Todavia, a fim de 

evitar abusos que possam inviabilizar 

a concretização dos princípios que 

regem o processo de soerguimento, a 

própria Lei n. 11.101/2005 cuidou de 

impor limites à deliberação dos 

envolvidos na negociação. Dentre 

esses limites, vislumbra-se aquele 

estampado em seu art. 54, que garante 

o pagamento privilegiado de créditos 

trabalhistas. Tal privilégio encontra 

justificativa por incidir sobre verba de 

natureza alimentar, titularizada por 

quem goza de proteção jurídica 

especial em virtude de sua maior 

vulnerabilidade. 

A par de garantir pagamento especial 

aos credores trabalhistas no prazo de 

um ano, o art. 54 da LFRE não fixou o 

marco inicial para cumprimento dessa 

obrigação. 
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Todavia, decorre da interpretação 
sistemática desse diploma legal que o 
início do cumprimento de quaisquer 
obrigações previstas no plano de 
soerguimento está condicionado à 
concessão da recuperação judicial (art. 
61, caput, c/c o art. 58, caput, da LFRE). 

Isso porque é apenas a partir da 
concessão do benefício legal que o 
devedor poderá satisfazer seus 
credores, conforme assentado no 
plano, sem que isso implique 
tratamento preferencial a alguns em 
detrimento de outros. 

Vale observar que, quando a lei 
pretendeu que determinada 
obrigação fosse cumprida a partir de 
outro marco inicial, ela o declarou de 
modo expresso, como ocorreu, a 
título ilustrativo, na hipótese do 
inciso III do art. 71 da LFRE (plano 
especial de recuperação judicial). 

Acresça-se a isso que a novação dos 
créditos existentes à época do pedido 
(art. 59 da LFRE) apenas se 
perfectibiliza, para todos os efeitos, 
com a prolação da decisão que 
homologa o plano e concede a 
recuperação, haja vista que, antes 
disso, verificada uma das situações 
previstas no art. 73 da LFRE, o juiz 
deverá convolar o procedimento 
recuperacional em falência. 

Nesse norte, não se poderia cogitar 
que o devedor adimplisse obrigações 
antes de ser definido que o 
procedimento concursal será, de fato, 
a recuperação judicial e não a 
falência. Somente depois de aprovado 

o plano e estabelecidas as condições 
específicas dos pagamentos é que 
estes podem ter início. 

No caso, o fundamento que serviu de 
suporte à conclusão - no sentido de 
que o pagamento dos créditos 
trabalhistas deveria ter início 
imediatamente após o decurso do 
prazo suspensivo de 180 dias - 
decorre da compreensão de que, findo 
tal período, estaria autorizada a 
retomada da busca individual dos 
créditos detidos contra a 
recuperanda. Essa compreensão, 
contudo, não encontra respaldo na 
jurisprudência deste Tribunal 
Superior, que possui entendimento 
consolidado no sentido de que o 
decurso do prazo acima indicado não 
pode conduzir, automaticamente, à 
retomada da cobrança dos créditos 
sujeitos ao processo de 
soerguimento, uma vez que o objetivo 
da recuperação judicial é garantir a 
preservação da empresa e a 
manutenção dos bens de capital 
essenciais à atividade na posse da 
devedora. REsp 1.924.164. 

 

 

 

 

 

 

 

https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27202100544333%27.REG.
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Recuperação judicial. Contrato a 

termo de moeda. Sujeição dos 

créditos. Concursalidade. Art. 49 da 

Lei nº 11.101 de 2005. Fato gerador 

anterior ou posterior à data do pedido 

de recuperação judicial. Indiferença. 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

Terceira Turma, por unanimidade en-

tendeu, que os créditos decorrentes 

de contratos a termo de moeda sub-

metem-se aos efeitos da recuperação 

judicial ainda que seus vencimentos 

ocorram após o deferimento do pedido 

de soerguimento. 

O contrato a termo de moeda, espécie 
de instrumento derivativo, possibilita 
proteção de riscos de mercado 
decorrentes da variação cambial. Por 
meio dele, assume-se a obrigação de 
pagar a quantia correspondente à 
diferença resultante entre a taxa de 
câmbio contratada e a taxa de 
mercado da data futura estabelecida 
na avença. 

Os contratos derivativos, de modo 
geral, classificam-se como contratos 
aleatórios, firmados com a finalidade 
precípua de expor as partes à 
alternativa recíproca de ganho ou 
perda, de acordo com a ocorrência de 
evento futuro e incerto. 

É sabido que, quando do julgamento do 
tema repetitivo 1.051, a Segunda Seção 
desta Corte assentou que, a existência 
do crédito está diretamente ligada à 
relação jurídica estabelecida entre 
credor e devedor, devendo-se levar 
em conta, para sua aferição, a 

ocorrência do respectivo fato gerador, 
isto é, a data da fonte da obrigação. 

Tratando-se de contrato a termo de 
moeda, entretanto, diferentemente do 
que ocorre em outras espécies de 
negócios jurídicos, a posição de credor 
não se evidencia a partir do 
cumprimento prévio de uma obrigação 
pela parte contrária, sendo necessário 
que se aguarde o implemento da 
condição pactuada (taxa de câmbio 
futura) para que se verifique o valor 
devido. 

Essa situação de pendência, que 
perdura até a data do vencimento das 
operações, todavia, não autoriza 
concluir que o fato que dá origem à 
obrigação de pagar a quantia apurada 
seja outro que não a própria 
contratação. 

Assim, na medida em que a forma pela 
qual as partes irão suportar os efeitos 
decorrentes das operações realizadas 
está pactuada desde a data da 
celebração - restando apenas a 
apuração do saldo definitivo no 
vencimento -, bem como que a 
produção desses efeitos não depende 
da prática de qualquer outro ato, é 
impositivo reconhecer que a origem, a 
fonte, o fato gerador das 
correspondentes obrigações é o 
próprio contrato, cuja eficácia plena se 
manifesta desde a assinatura. 

Vale registrar, outrossim, que, conso-
ante o princípio da retroatividade da 
condição, a condição pactuada con-
tratualmente, uma vez implementada, 
faz com que o direito correspondente 
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seja considerado "existente desde a 
celebração do negócio". 

Além disso, excetuadas as hipóteses 
de extraconcursalidade expressa-
mente previstas na Lei n. 11.101 de 2005 
- art. 49, §§ 3º e 4º, p.ex. -, a não 
sujeição dos créditos posteriores ao 
pedido de soerguimento ao processo 
recuperacional (art. 67 da LFRE) tem 
como objetivo incentivar que terceiros, 
apesar da condição de crise 
enfrentada pela sociedade em-
presária, venham (ou continuem) a 
manter relações negociais com esta, 
conferindo, assim, efetividade ao 
princípio da preservação da empresa 
(art. 47 da LFRE) e funcionando como 
elemento fundamental à continuidade 
das atividades, à manutenção dos 
empregos e à satisfação dos 
interesses dos credores. Nesse passo, 
"[...] contratadas as operações de 
proteção ao risco cambial, por meio 
dos contratos NDF, antes do pedido de 
recuperação judicial, e não se 
relacionando com qualquer meio 
concreto de contribuição ao 
soerguimento da recuperanda, o 
crédito apurado, na data da liquidação, 
em favor da instituição financeira 
agravada, está sujeito à recuperação 
judicial, a teor do art. 49, caput, da Lei 
n. 11.101 de 2005". 

Entendimento em sentido diverso, 
convém gizar, não seria apto a garantir 
tratamento isonômico à totalidade dos 
credores de uma mesma classe, pois 
possibilitaria que créditos decorrentes 
de contratos idênticos, eventualmente 
celebrados numa mesma data, fossem 
submetidos a situações díspares 

(concursalidade x extracon-
cursalidade) simplesmente em função 
dos vencimentos das operações 
contratadas, circunstância que aten-
taria contra a coerência do microssis-
tema recuperacional.  

REsp 1.924.161. 

Cumprimento de sentença. Impugna-

ção. Ausência ou defeito na citação. 

Art. 525, §1º, I, do CPC de 2015. Termo 

inicial do prazo para contestação. In-

timação da decisão que acolhe a im-

pugnação. Comparecimento espontâ-

neo do executado. Insuficiente para 

sanar o vício. 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

Terceira Turma, por unanimidade, de-

cidiu que o termo inicial do prazo para 

oferecer contestação na hipótese de 

acolhimento da impugnação ao cum-

primento de sentença fundada no art. 

525, § 1º, I, do CPC de 2015 é a data da 

intimação que acolhe a impugnação. 

A citação é indispensável à garantia do 
contraditório e da ampla defesa, sendo 
o vício de nulidade de citação o defeito 
processual mais grave no sistema 
processual civil brasileiro. Por essa 
razão, com exceção das hipóteses de 
indeferimento da petição inicial ou de 
improcedência liminar do pedido, é 
imperiosa a citação do réu ou do 
executado para a validade do processo 
(art. 239 do CPC de 2015). 
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Quanto ao ponto, o STJ firmou o 
entendimento segundo o qual o defeito 
ou inexistência da citação opera-se no 
plano da existência da sentença. 
Caracteriza-se como vício 
transrescisório que pode ser 
suscitado a qualquer tempo, inclusive 
após escoado o prazo para o 
ajuizamento da ação rescisória, 
mediante simples petição ou por meio 
de ação declaratória de nulidade 
(querela nullitatis). 

Nesse contexto, ante a gravidade da 
inexistência ou da nulidade do ato 
citatório, se o processo se encontrar 
em fase de cumprimento de sentença, 
o réu poderá obter a desconstituição 
do título executivo tanto por meio de 
ação autônoma quanto 
incidentalmente, mediante a 
apresentação de impugnação. 

Segundo art. 239, § 1º, do CPC de 2015, 
a falta ou nulidade da citação pode ser 
suprida pelo comparecimento espon-
tâneo do réu ou do executado. A partir 
de então, inicia-se o prazo para a 
apresentação de contestação. 

Deve-se destacar, todavia, que a 
norma do mencionado artigo é voltada 
às hipóteses em que o réu toma 
conhecimento do processo ainda na 
sua fase de conhecimento. Isso por-
que, ela versa sobre citação e ao 
mencionar executado, o caput do re-
ferido dispositivo está se referindo 
àquele que figurada no polo passivo da 
execução de título extrajudicial e que é 
efetivamente citado para contestar a 
demanda. Aquele que consta como 

executado no cumprimento de 
sentença não é citado, uma vez que a 
citação já ocorreu, ao menos em tese, 
na fase de conhecimento. 

Tratando-se de sentença condenatória 
e instaurado o cumprimento de 
sentença, o executado é intimado para 
pagar o débito no prazo de 15 (quinze) 
dias (art. 523 do CPC de 2015). Ao 
término desse lapso temporal, inicia-
se o prazo para o oferecimento de 
impugnação ao cumprimento de sen-
tença, independentemente de nova in-
timação (art. 525, caput, do CPC de 
2015; REsp 1761068/RS, Terceira 
Turma, DJe 18.12.2020). 

Dessa forma, o comparecimento es-
pontâneo do executado na fase de 
cumprimento de sentença não supre a 
inexistência ou a nulidade da citação. 
Ao comparecer espontaneamente 
nessa etapa processual, o executado 
apenas dar-se-á por intimado do 
requerimento de cumprimento e, a 
partir de então, terá início o prazo para 
o oferecimento de impugnação, na 
qual a parte poderá suscitar o vício de 
citação, nos termos do dispositivo já 
referido. 

Atentando-se para essa situação, de 
um lado, há quem afirme que acolhida 
a impugnação fundada no vício de ci-
tação, o prazo para oferecer defesa 
inicia-se a partir da intimação dessa 
decisão. De outro lado, situa-se quem 
afirma que ao exequente remanescerá 
a possibilidade de retomar a ação 
condenatória, promovendo a citação 
válida do réu. 
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Para se chegar à solução mais ade-
quada, é preciso considerar que o 
novo Código de Processo Civil está 
pautado na instrumentalidade das 
formas e na ideia de duração razoável 
do processo. Prova disso é, justa-
mente, a já anotada antecipação do 
termo inicial do prazo para contestar a 
demanda na hipótese de compare-
cimento espontâneo na fase de co-
nhecimento (art. 239, § 1º, do CPC de 
2015). 

Somado a isso, a impugnação apre-
sentada com fundamento no art. 525, § 
1º, I, do CPC de 2015 veicula, exclu-
sivamente, alegação relativa à falta ou 
defeito na citação. E, o art. 272, § 9º, do 
CPC de 2015 preceitua que "não sendo 
possível a prática imediata do ato 
diante da necessidade do acesso 
prévio aos autos, a parte limitar-se-á 
a arguir a nulidade da intimação, caso 
em que o prazo será contado da inti-
mação da decisão que a reconheça". 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Compatibilizando-se tais ideias e le-
vando-se em conta o fato de que o réu 
(executado) já se fez presente no pro-
cesso, caso acolhida a impugnação 
fundada no art. 525, § 1º, I, do CPC de 
2015, o prazo para apresentar contes-
tação terá início com a intimação 
acerca dessa decisão. Aplica-se, por 
analogia, o disposto no art. 272, § 9º, do 
CPC de 2015.  REsp 1.930.225. 


